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Possibilidades do Ensino Médio Integrado diante do
financiamento público da educação
Ramon de Oliveira
Universidade Federal de Pernambuco
Resumo
Esse trabalho, tendo como referência a trajetória do Ensino Médio
brasileiro nos últimos 16 anos, destaca os limites do financiamen-
to público à edificação do Ensino Médio Integrado. Apoiando-se
em uma literatura sobre o Ensino Médio e a Educação Profissional
que defende a escola unitária, analisam-se dados concernentes à
última etapa da Educação Básica, particularmente das escolas das
redes estaduais. Argumenta-se que a intervenção do governo fede-
ral brasileiro no financiamento da Educação é um grande obstácu-
lo à efetivação do Ensino Médio Integrado, uma vez que, inde-
pendentemente do viés ideológico ou do pertencimento partidário
daquele que dirige a nação, não se tem colocado essa etapa da
Educação Básica como prioridade no raio do financiamento esta-
tal. Registra-se a hegemonia das escolas estaduais na oferta do
Ensino Médio e o aumento nas quais há a integração entre o En-
sino Médio e a Educação Profissional. Por último, afirma-se que
embora o FUNDEB represente uma ação que contemple o Ensino
Médio como alvo do financiamento público dos estados, não ge-
rará recursos suficientes para garantir o financiamento da última
etapa da Educação Básica, principalmente na modalidade integra-
da à Educação Profissional. Conclui-se defendendo uma modifica-
ção do papel do governo federal no financiamento do Ensino
Médio, de forma a garantir que a articulação entre a formação
técnica e a formação geral possa universalizar-se e com melhor
qualidade nas escolas estaduais.
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Abstract
Taking as its reference the trajectory of secondary education in
Brazil during the last 16 years, this work focuses on the impacts of
limitations in public funding to the construction of an integrated
secondary school system. Drawing from a literature on secondary
and professional education that defends a unitary school, the
article analyzes data related to the last stage of basic education,
particularly in schools of the state system. It argues that the
intervention of the Brazilian federal government in the funding of
education constitutes a huge obstacle to the implementation of an
integrated secondary school, since regardless of any ideological
bias or party allegiance on the part of those governing the nation,
this stage of education has not been considered as a priority for
state funding. The work observes the hegemony of state schools in
the offer of secondary education, and the increase in the number
of schools in which there is integration between secondary
schooling and professional education. Lastly, the text notes that,
although FUNDEB represents an initiative that places secondary
education as a candidate for state funding, it will not produce
enough resources to guarantee the funding of the last stage of
basic education, especially in a modality integrated to professional
training. It concludes by defending a modification of the role
played by the federal government in the funding of secondary
education, so as to guarantee that the articulation between
technical training and general education can be universalized, and
with better quality, throughout state schools.
Keywords




R. Sucupira do Norte, 286 – ap. 201
54410-362 – Jab Guararapes – PE
e-mail: ramono@elogica.com.br
53Educação e Pesquisa, São Paulo, v.35, n.1, p. 051-066, jan./abr. 2009
Ao voltar-se a atenção para o Ensino
Médio, especificamente quando se pensa sobre
a sua função social, ainda coloca-se em discus-
são a possibilidade de conjugar-se, nesse nível
de ensino, a preparação para o trabalho e a
formação para a continuidade dos estudos. Essa
polêmica, fortalecida com a reforma da Educa-
ção Profissional (Decreto 2208/1997), reafirma-
se como discussão importante, na medida em
que o atual governo revogou o decreto anteri-
ormente citado e possibilitou a oferta do Ensi-
no Médio Integrado – EMI (Decreto 5154/2004).
Destacar a importância da articulação
entre a formação geral e a formação profissio-
nal ainda se coloca como pedagógica e politi-
camente importante, uma vez que deve haver e
vem existindo uma contínua e ininterrupta pre-
ocupação por parte daqueles que pesquisam na
área de Trabalho e Educação e/ou Ensino
Médio de reafirmar o quanto o processo de
formação profissional não pode resumir-se
apenas à apropriação de saberes práticos e úteis
ao mercado de trabalho. Cada vez mais, a luta
política por um Ensino Médio que objetive a
formação “integral” dos educandos impõe-se
como necessária e consequente.
Mesmo questionando o quanto o Minis-
tério da Educação estava preocupado, ao con-
ceber o Decreto 5154/2004, em concretizar um
projeto de Educação Profissional e de Ensino
Médio que fizesse jus ao conjunto de discus-
sões e debates produzidos nos últimos anos,
não podemos deixar de reconhecer que passa-
mos a vivenciar a possibilidade de avançarmos
no processo de construção de um novo proje-
to para o Ensino Médio. Como ressaltaram
Frigotto et al. (2005), a direção da legislação
educacional, e nesta se enquadra o novo de-
creto, depende das forças que estão disputan-
do o projeto educacional para a sociedade
brasileira. Nesse sentido, a integração, da mes-
ma forma que corre riscos de pouco materiali-
zar-se, contraditoriamente, abre novas possibi-
lidades para o Ensino Médio.
Por mais que o novo decreto abra a pos-
sibilidade da retomada do EMI, esse modelo
ainda não se configura como o projeto de edu-
cação para classe que vive do trabalho. O EMI
“conquanto seja uma condição social e histori-
camente necessária para a construção do ensi-
no médio unitário e politécnico, não se confun-
de com ele...” (Frigotto et al., 2005, p. 15).
Reconhecer essa distância entre o EMI e
a escola de caráter politécnico implica buscar,
no âmbito dos limites da materialidade burgue-
sa, a constituição de um projeto educativo que,
ao emergir no imaginário coletivo, possa soli-
dificar práticas coletivas capazes de levar o
poder público a garantir que esse ensino seja
provedor de uma formação que contribua para
a emancipação da classe que vive do trabalho.
Nesse sentido, a questão que ora se
coloca diz respeito não apenas a uma concep-
ção de formação profissional e de nível médio
a ser implementada, mas fundamentalmente à
disponibilidade de recursos para que tal projeto
possa tornar-se realidade. Ou seja, a luta por
uma escola que abrigue a formação técnica em
articulação com o Ensino Médio impõe o re-
pensar da infraestrutura, do currículo, da valo-
rização dos profissionais da Educação etc. O
que torna obrigatório o repensar do financia-
mento público desse nível de ensino.
Considerando ser a oferta pública do
Ensino Médio majoritariamente promovida pe-
las escolas da rede estadual, convém analisar a
possibilidade de concretização do EMI, dando
atenção especial ao que vem ocorrendo nas
escolas estaduais, pois elas abrigam e abrigarão
a maioria dos aspirantes a uma certificação
profissional ao final da Educação Básica.
Nessa perspectiva, esse trabalho, tendo
como referência a trajetória do Ensino Médio
brasileiro nos últimos 16 anos1, destaca os li-
mites do financiamento público, para edificar,
de fato, o EMI nas escolas que atendem aos
sujeitos oriundos da classe trabalhadora, pres-
supondo que a luta pelo financiamento do EMI
deve ser vista não apenas como um movimen-
1. O intervalo de 16 anos foi definido em função da disponibilidade de
dados referentes ao Ensino Médio. O movimento de crescimento mais
acelerado de suas matrículas teve início um pouco antes.
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to em defesa da escola pública de qualidade,
mas como uma ação concreta, visando à cons-
tituição de uma escola unitária.
O Ensino Médio Integrado:
perspectivas de uma educação
integral
A história do Ensino Médio brasileiro
confunde-se com o debate sobre a sua identi-
dade e a dificuldade e/ou o descompromisso
do Estado de torná-lo acessível a um contin-
gente mais expressivo da população.
A tentativa da Lei 5692/71 de garantir a
esse nível de ensino uma identidade que pudes-
se, ao mesmo tempo, contribuir para a inserção
precoce de jovens no mercado de trabalho e
garantir a sua chegada à universidade mostrou-
se, politicamente, excludente. Nem garantiu uma
formação técnica satisfatória nem permitiu a
aprendizagem satisfatória dos chamados con-
teúdos gerais, fundamentais no momento de
realização do vestibular2.
A tentativa de universalizar a articulação
entre a formação geral e a formação técnica
não conseguiu superar a dualidade histórica que
persegue o Ensino Médio, pois as escolas não
se estruturaram a partir de um novo princípio
educativo, no qual o pensar e o fazer fossem
considerados expressões de um único saber
constituinte da identidade humana. Como des-
tacou Kuenzer (2002), essa dualidade, ao de-
correr das contradições de classes existente,
não pode encontrar sua superação no âmbito
do projeto político-pedagógico escolar.
Assim é que já se tem demonstrado ser a
dualidade estrutural a categoria explicativa
da constituição do Ensino Médio e Profissi-
onal no Brasil, já que, desde o surgimento
da primeira iniciativa estatal nessa área até
o presente, sempre se constituíram duas
redes – uma profissional e outra de educa-
ção geral – para atender às necessidades
socialmente definidas pela divisão social e
técnica do trabalho. (p. 26)
A superação dessa dualidade histórica foi
vislumbrada no plano legal quando das discus-
sões da LDB em vigor (Frigotto et al., 2005).
Entretanto, após a derrota da proposta progres-
sista, o que temos presenciado é um movimen-
to contínuo por parte das forças mais conserva-
doras de fazer com que a formação profissional
de nível técnico restrinja-se ao atendimento
imediato do mercado. A reforma da Educação
Profissional implementada por meio do Decreto
2208/97 conseguiu materializar o desejado pelo
atores nacionais comprometidos com a ideolo-
gia do capital (Cunha, 2002) e, ao mesmo tem-
po, expressou a materialização das diretrizes das
agências internacionais (Oliveira, 2006).
O Ensino Médio deve ter uma relação
direta com o que ocorre no mundo do traba-
lho, entretanto essa relação não pode ser con-
fundida com uma submissão ao imediatismo
preconizado pelo mercado de trabalho. Como
destacou Frigotto (2005), trata-se de uma re-
lação imediata e estruturada a partir da natu-
reza ontocriativa do trabalho.
O EMI não deve ser palco para o desen-
volvimento de competências ou de habilidades
preconizadas no discurso empresarial. Essa eta-
pa da Educação Básica não pode e não deve
estar voltada para o aumento da produtividade
tão em voga no momento atual. O EMI deve ser
considerado um espaço/tempo de superação,
no plano formativo, da fragmentação imposta
pela divisão social do trabalho.
A ideia de formação integrada sugere superar
o ser humano dividido historicamente pela di-
visão social do trabalho entre a ação de exe-
cutar e a ação de pensar, dirigir ou planejar.
Trata-se de superar a redução da preparação
para o trabalho ao seu aspecto operacional,
simplificado, escoimado dos conhecimentos
que estão na sua gênese científico-tecnológica
e na sua apropriação histórico-social. Como
formação humana, o que se busca é garantir
2. A análise de textos que discutiram a Lei 5.692/71, bem como o estado
da arte do Ensino Médio técnico, considerando a produção dos anos 1980
e 1990, podem ser encontrados em Frigotto e Ciavatta (2006).
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ao adolescente, ao jovem e ao adulto traba-
lhador o direito a uma formação completa
para leitura do mundo e para atuação como
pertencente a um país, integrado dignamente
à sua sociedade política. Formação que, nes-
se sentido, supõe a compreensão das rela-
ções sociais subjacentes a todos os fenôme-
nos. (Ciavatta, 2005, p. 85)
Perseguir esse perfil para o EMI está
vinculado à construção de um projeto de soci-
edade contrário ao instituído pelo capital. Como
destacou essa autora:
O primeiro pressuposto da formação inte-
grada é a existência de um projeto de soci-
edade no qual, ao mesmo tempo, se enfrente
os problemas da realidade brasileira, visan-
do a superação do dualismo de classes e as
diversas instâncias responsáveis pela educa-
ção (governo federal, secretarias de Educa-
ção, direção das escolas e professores) ma-
nifestem a vontade política de romper com a
redução da formação à simples preparação
para o mercado de trabalho. (p. 98)
A questão do EMI, portanto, não está
desarticulada da luta política. O objetivo da for-
mação integral dos educando é, antes de tudo,
romper com a fragmentação que historicamen-
te tem sido imposta aos estudantes oriundos da
classe trabalhadora. É, dessa forma,
[...] disponibilizar aos jovens que vivem do tra-
balho a nova síntese entre o geral e o particu-
lar, entre o lógico e o histórico, entre a teoria e
a prática, entre o conhecimento, o trabalho e a
cultura. (Kuenzer, 2002, p. 43-44)
O caráter dual que predominou na história
do Ensino Médio brasileiro decorre do projeto
excludente que as classes economicamente do-
minantes conseguiram tornar vitorioso. Mesmo
quando observamos um crescimento do núme-
ro de matrículas nesse nível de ensino, não é
desconhecido o quanto esse fato está articula-
do à diminuição da sua qualidade, provocando
que os jovens brasileiros apresentem um nível de
aprendizagem bem abaixo do aceitável.
Contraditoriamente, mas na mesma lógi-
ca do processo de exclusão da classe que vive
do trabalho, a história do Ensino Médio é a
história da inclusão daqueles que puderam e
podem, em virtude de uma condição de classe
distinta, apropriar-se da produção material e
não material.
É sempre bom lembrar que o Ensino Médio
no Brasil tem exercido, entre outras, a fun-
ção de referendar a inclusão dos incluídos,
justificada pelos resultados escolares. Na
verdade, os incluídos vivenciam um conjunto
de experiências sociais e culturais que lhes
assegura larga vantagem na relação com o
conhecimento sistematizado, isso sem falar
nas condições materiais favoráveis ao esta-
belecimento dessa relação. Assim é que, não
por coincidência, os que permanecem na
escola são também os que melhor se comu-
nicam, têm melhor aparência, dominam mais
conhecimentos e apresentam condutas mais
adequadas ao disciplinamento exigido pela
vida escolar, produtiva e social. (Kuenzer,
2002, p. 43)
Superar esse caráter dualista e excludente
do Ensino Médio, tendo como referência a cons-
trução da escola unitária, é estar atento ao fato
de que esse projeto só poderá ser efetivado fora
dos limites da sociabilidade capitalista. Entretan-
to, o momento presente é fundamental para po-
dermos instituir práticas e vitórias que possam ir
aos poucos edificando pilares sólidos para um
novo projeto de formação humana.
Nesse sentido, é necessário o desenca-
deamento de ações criativas, visando a uma
escola que propicie:
[...] as necessárias mediações para que os
menos favorecidos estejam em condições
de identificar, compreender e buscar suprir,
ao longo de sua vida, suas necessidades
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com relação à participação na produção
científica, tecnológica e cultural. (Kuenzer,
2002, p. 43)
Resistir também assume a forma de se co-
locar ao lado daqueles que vivenciam a Educação
Profissional de nível médio no seu dia a dia e que
vinham avançando na construção de um projeto
de formação profissional pautado em outra pers-
pectiva de formação humana que aquela objetiva-
da pelo capital. Nesse sentido, não se pode esque-
cer que os trabalhadores da Educação vinculados
às instituições federais de educação tecnológica
foram pegos de surpresa pelo autoritarismo do
governo Fernando Henrique e viram ser totalmente
descartado o acúmulo de discussões desenvolvidas
ao longo da década de 1990, no sentido de pro-
por um projeto de educação profissional que su-
perasse o modelo de formação até então vigente.
Nesse sentido, vale a pena registrar o que o Sin-
dicato Nacional dos Servidores Federais de Educa-
ção Básica e Profissional – SINASEFE – apontou
como proposta de Educação Profissional e sua
integração ao Ensino Médio.
A ação formativa que interessa às classes tra-
balhadoras é aquela que lhes confere o atribu-
to do livre pensar e o refletir, permitindo que
abstraiam, analisem, sintetizem e desenvolvam
a sua cultura em comunicação, possibilitando
sua autonomia e sua consciência individual e
coletiva. Esta pressupõe uma sólida formação
básica e uma estreita articulação entre a cultu-
ra geral e tecnológica. Trabalhar a educação
tecnológica integrada à formação geral é a
única maneira de modificar substancialmente o
estatuto dos conhecimentos técnicos e a eles
agregados. Tanto a formação inicial como a
continuada deverão orientar-se pelos mesmos
princípios, pois a educação continuada do tra-
balhador e o reingresso no mundo do trabalho
exigem formação integral do trabalhador.
(SINASEFE, 2004, p. 2)
Na perspectiva de fomentar essas práti-
cas, discutiremos agora o processo de cresci-
mento do Ensino Médio nos últimos 15 anos,
procurando evidenciar que um dos maiores li-
mites para a efetivação da formação integrada
resulta da política de financiamento instituída
pelo Estado brasileiro.
A forma como o Estado vem se respon-
sabilizando pelo Ensino Médio, tanto no que
diz respeito à concepção quanto ao financia-
mento, são obstáculos à efetivação de um pro-
jeto educativo no qual seja garantido não só o
acesso aos saberes indispensáveis à formação
técnica stricto sensu, mas também à apropria-
ção de conhecimentos e à vivência de práticas
que contribuam para a atuação na sociedade.
Nossa análise dos limites impostos para
efetivação de um Ensino Médio de qualidade
segue a mesma compreensão expressa por
Kuenzer (2002) quando ela afirma que a demo-
cratização do Ensino Médio não é só uma
questão de ampliação de vagas,
[...] exige espaços físicos adequados, bibli-
otecas, laboratórios, equipamentos e, prin-
cipalmente, professores concursados e ca-
pacitados. Sem essas precondições, discutir
um novo modelo, pura e simplesmente,
não tem sentido. (p. 35)
Ensino médio integrado: dados
de realidade
O Ensino Médio, embora esteja longe de
ter garantida sua universalização, dá sinais ex-
pressivos de como as políticas efetuadas pelos
governos estaduais ampliaram a sua oferta. Em
1992, havia no Brasil um pouco mais de 4,1
milhões de matrículas nesse nível de ensino e
dezesseis anos depois, considerando as matrícu-
las registradas na Educação Profissional integra-
da ao Ensino Médio, atingiu-se o total de mais
de 8 milhões, ou seja, um crescimento de 104%,
como pode ser constatado na Tabela 13.
3. A partir de 2004, está havendo uma diminuição de matrículas no
Ensino Médio. Naquele ano, comparando-se ao de 1992, houve um cres-
cimento de matrículas na ordem de 123%.
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Se o Ensino Médio teve, entre os anos
de 1992 e 2007, um expressivo crescimento, as
matrículas nas redes estaduais são as principais
responsáveis por esse crescimento, evidencian-
do que qualquer análise desse nível de ensino
ministrado na rede pública deve se basear nos
dados das escolas da rede estadual. Elas são
responsáveis por um quantitativo de 86,5% de
todas as matrículas em nível nacional e 97% da
rede pública. Nesse sentido, a discussão sobre
a possibilidade do EMI deve considerar, funda-
mentalmente, o financiamento das redes esta-
duais de ensino.
Quando se analisa a oferta de Educação
Profissional de nível técnico no Brasil, percebe-
se o quanto ela está privatizada. Em 2007, das
693.610 matrículas realizadas em todo o país,
371.966 foram da iniciativa privada. Mais ex-
pressivo é o percentual da presença da inicia-
tiva privada entre as instituições que ofertam a
Educação Profissional de nível técnico: 66%.
Evidencia-se que o processo de privatização
desse tipo de educação, recomendado pelas
agências internacionais de financiamento (Oli-
veira, 2006), realmente conseguiu materializar-
se. Especificamente sobre a oferta de Educação
Profissional técnica de nível médio das redes
estaduais, em 2007, o total de matrículas che-
gou a 215.252, para um total de 792 escolas
envolvidas nessa oferta.
É importante registrar que o número de
escolas das redes estaduais que passaram o
ofertar a Educação Profissional vem crescendo
nos últimos três anos. De acordo com os dados
do INEP, em 2003, tínhamos 553; em 2004, 602;
em 2005, 659; e chegamos em 2007, último ano
com dados disponíveis, a 727 estabelecimentos
ofertando esse tipo de educação, integrada,
concomitante ou sequencial ao Ensino Médio. Tal
crescimento parece evidenciar que algumas redes
estaduais estimularam-se, pela possibilidade aber-
ta com o Decreto 5154/2004, a promover a oferta
de Educação Profissional, seja na forma integra-
da, concomitante ou subsequente. De acordo
com o decreto 5154 de 2004, que revogou o De-
creto 2208/97 e passou a regulamentar os artigos
da LDB sobre a educação profissional, a articula-
ção entre o Ensino Médio e a Educação Profis-
sional poderá ocorrer de forma:
I - integrada, oferecida somente a quem já
tenha concluído o ensino Fundamental [...];
II - concomitante, oferecida somente a quem
já tenha concluído o ensino fundamental ou
esteja cursando o ensino médio [...] poden-
do ocorrer: a) na mesma instituição de ensi-
no, aproveitando-se as oportunidades edu-
cacionais disponíveis; b) em instituições de
ensino distintas, aproveitando-se as oportu-
nidades educacionais disponíveis; ou c) em
instituições de ensino distintas [...];
III - subsequente, oferecida somente a
quem já tenha concluído o ensino médio
(Brasil, 2004).
É importante destacar que, em 2007, o
número de matrículas nesse tipo de educação
sofreu uma diminuição de 6,9%, o que repre-
senta 51.080 matrículas a menos.
Considerando os dados censitários e o
documento produzido pelo INEP (2006a), é pos-
sível perceber que as redes estaduais vêm mostran-
do um interesse maior pela articulação entre a
Educação Profissional e o Ensino Médio, mas essa
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oferta é ainda bastante diminuta. De acordo com
os dados do Censo da Educação Básica de 2007,
apenas 0,5% das matrículas do Ensino Médio es-
tavam articuladas à Educação Profissional.
De acordo esse documento do INEP, em
2005 – um ano após o Decreto 5154/2004 –, das
659 escolas estaduais que ofertavam a Educação
Profissional, 19% a ofertavam integrada ao Ensi-
no Médio. Esse número é bem superior ao apre-
sentado pela rede privada, pois das 2350 institui-
ções que ministravam esse tipo de educação de
nível técnico, apenas 4,4% realizavam essa oferta
de forma integrada. Em 2007, apenas 3,9% da
oferta da Educação Profissional privada de nível
técnico ocorreu de forma integrada ao Ensino
Médio, enquanto a rede estadual alcançou o
percentual de 15%. Essas diferenças expressam
bem a postura da iniciativa privada e a diferença
dos seus interesses daqueles que têm como refe-
rência a oferta pública de ensino e um modelo de
educação profissional que não seja aquele volta-
do apenas para a confecção de sujeitos atentos aos
interesses do mercado de trabalho.
A revogação do decreto 2208/97 sempre
foi um dos objetivos dos setores da sociedade civil
comprometidos com os interesses das escolas
públicas e críticos ao modelo de Educação Profis-
sional e de Educação Básica impostos no governo
Fernando Henrique Cardoso. Nesse sentido, a re-
vogação desse decreto abriu a possibilidade de
avançar na construção de um modelo de Educa-
ção Profissional e de Ensino Médio atento aos
interesses dos setores oriundos da classe trabalha-
dora. Essa possibilidade parece aos poucos ir efe-
tivando-se na oferta de Ensino Médio de forma
integrada à Educação Profissional, embora não
possamos deixar de destacar o fato de que há
muito para se avançar nessa direção, sendo o fi-
nanciamento uma questão de extrema prioridade.
Os limites do financiamento
público para a universalização
do Ensino Médio Integrado
Mesmo que não tivéssemos acesso aos
dados referentes ao financiamento da educação
brasileira, não seria difícil chegar à conclusão
que se gasta muito pouco.
Escolas sucateadas, professores mal pagos
e em número insuficiente, ausência de bibliotecas,
déficit no número de carteiras, problemas com
iluminação, falta de água potável, infraestrutura
precária etc. são alguns dos diversos problemas
que enfrentam as escolas públicas brasileiras e que
levam os alunos a chegarem ao final da Educa-
ção Básica em condições extremamente deficitá-
rias no referente a disputar um emprego ou con-
tinuarem seus estudos.
Tendo como referência os dados do
INEP, Carreira e Pinto (2007) assim sintetizam
o quadro problemático da infraestrutura das
escolas brasileiras:
Quanto aos recursos de infraestrutura e
equipamentos, a situação é crítica em todos
os níveis da educação básica. Na educação
infantil, destaca-se a falta de parques infan-
tis e de sanitários adequados à idade das
crianças. Nos ensino fundamental e médio, a
carência de bibliotecas, laboratórios de ciên-
cias e de informática. Cabe ainda ressaltar
que não há pessoal qualificado para a fun-
ção na quase totalidade das escolas que
declaram possuir bibliotecas. A existência de
pontos de internet é insignificante no ensino
fundamental e muito abaixo do desejável
nas escolas de ensino médio (p. 37)
Dados do Exame Nacional do Ensino Mé-
dio – ENEM – evidenciam as disparidades de ren-
dimentos entre os estudantes das escolas públicas
estaduais e os estudantes das escolas privadas.
Diante desse quadro, constata-se estar-
mos na direção contrária do discurso generali-
zado, o qual destaca como fundamental uma
Educação Básica capaz de garantir os conheci-
mentos necessários ao novo momento do pro-
cesso de produção de mercadorias e de globa-
lização econômica (CEPAL/UNESCO, 1992). Ou
seja, assistimos escolas incapazes de garantir
aos alunos um processo de aprendizagem con-
dizente com o momento atual.
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A submissão/cumplicidade das nossas eli-
tes ao capital internacional tem levado a que as
políticas sociais, particularmente a educação, seja
colocada em segundo plano, fazendo jus às pa-
lavras de Marcos Arruda (1999), quando este
afirma que o envio contínuo de divisas para o
estrangeiro objetivando garantir o pagamento da
dívida externa leva a que possamos dizer que
“para o capital, tudo; para o social, migalhas”.
Essa interpretação pode ser reforçada
quando observamos que embora os governantes
brasileiros mostrem-se preocupados com a pro-
blemática social, as despesas brasileiras na área
social são muito tímidas comparadas às efetiva-
das para saudar os débitos com credores externos
e internos.
Comparando-se os gastos do governo fede-
ral com Educação aos efetivados para saudar a
dívida externa (Tabela 2), entende-se o motivo
pelo qual a crise na Educação agudiza-se, sem que
possamos ter a certeza de que estamos nos livran-
do do fardo de uma dívida que se mostra eterna.
Os dados apresentados nessa tabela –
embora façam referência a períodos que com-
preendem mandatos de presidentes distintos:
Lula da Silva (2003-2005) e Fernando Henrique
Cardoso (1997-2002) – evidenciam o fato de
que a mudança presidencial não causou uma
modificação da postura governamental em re-
lação ao sacrifico das ações sociais em benefí-
cio do cumprimento das obrigações com o
pagamento da dívida externa. Talvez seja mais
correto argumentar que a posição de sacrifício
social que foram postos aos países da América
Latina para garantir os interesses do capital
internacional, via pagamento da dívida da ex-
terna ou abertura da economia ao capital inter-
nacional (Bandeira, 2002, Chossudovsky, 1999),
decorre do acatamento desses líderes políticos
ao conjunto de reformas políticas e econômi-
cas, comumente chamadas de neoliberais.
Considerando todos os países da América
Latina, inclusive o Brasil, não é possível deixar
de fazer referência que foi fato visível o quan-
to essas nações, em velocidades distintas, mas
sem grandes questionamentos das suas elites,
pouco a pouco foram estabelecendo modifica-
ções nas agendas estatais, objetivando atender
aos preceitos estabelecidos pelos arquitetos da
dominação norte-americana sobre as nações
mais pobres, o chamado Consenso de Wa-
shington (Portella Filho, 1994, Bandeira, 2002).
Esse “consenso”, entre outras determina-
ções, apontava para a mudança nas prioridades
do gasto público. O que quer dizer, para um bom
entendedor e para os governantes subordinados,
acatar a determinação do grande capital e do Tio
Sam: reduzir os gastos nas áreas sociais.
Ainda quando se analisa a Tabela 2, che-
ga-se à conclusão que não existe apenas um
processo de dilapidação do patrimônio público,
visando garantir o pagamento dessa dívida, mas
também se presencia, em virtude da sangria finan-
ceira, o impedimento de construção do novo.
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Há um movimento contínuo de elevação
de recursos destinados ao pagamento da dívida
e eles são, cada vez mais, extremamente supe-
riores aos destinados ao Ministério da Educação.
Em muitos momentos, o investimento
para saldar os débitos com a dívida externa
(juros e amortizações) chega a ser dez vezes
maior que o orçamento do Ministério da Edu-
cação. Sobre esse fato, Romão (1995) fez a
seguinte constatação:
Aparentemente, não existe relação entre o
baixo desempenho dos sistemas educacionais
e a dívida externa. No entanto, o caso do Bra-
sil é emblemático: no Ano Internacional da
Alfabetização (1990), somente o serviço da
dívida externa brasileira equivaleu aproxima-
damente ao triplo de tudo que se aplicou no
ensino fundamental público no país. Por ou-
tro lado, tem sido demonstrada, à exaustão a
queda de investimentos na prestação de ser-
viços sociais, particularmente nos sistemas
educativos dos países endividados... (p. 91)
Se esse alerta pode ser considerado de lon-
ga data e desatualizado, não podemos deixar de
fazer referência ao trabalho de Eduardo Baldijão
(199-), demonstrando os cortes orçamentários
realizados durante o governo Fernando Henrique
Cardoso e que atingiram diretamente o orçamen-
to do Ministério da Educação, em 1995, de forma
a atender aos interesses de credores internacionais.
Essas duas referências (Baldijão e Romão),
entre muitas, evidenciam como a Educação foi e
é tratada de forma secundária, quando é posta
diante dos interesses de credores nacionais e
internacionais. A título de exemplo, o próprio
Eustáquio Romão (1995) destaca que, na déca-
da de 1990, dos 21 países latino-americanos,
apenas 50% aumentaram a aplicação dos recur-
sos em relação ao PIB; em 9 países, o gasto em
Educação ocupou um maior espaço no dispêndio
governamental; e somente em 8 países, o gasto
per capita anual no ensino primário elevou-se.
Se considerarmos que há o crescimento
da dívida bem como dos recursos destinados
ao seu pagamento, sem que haja paralelamen-
te um crescimento maior da riqueza produzida
em nosso país – Produto Interno Bruto, PIB
(Tabela 3) –, evidencia-se que não estamos
distante de inviabilizarmos qualquer projeto
social que pressuponha a ampliação do inves-
timento do poder público.
Conforme a Tabela 3, além do cresci-
mento da dívida externa, apesar do aumento do
pagamento de seus juros e dos valores das
amortizações, presenciamos um aumento con-
tínuo da dívida pública em relação ao nosso
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PIB. Embora tenha sido largamente divulgado
pelo Presidente Lula a diminuição da nossa
dívida externa, creio ser necessário destacar
uma observação feita por Fernando Reimers
(1995) sobre a impertinência de se pensar cres-
cimento econômico, subordinando-se aos im-
perativos de evasão de divisas.
Os governos têm que implementar progra-
ma de ajustamento, voluntariamente ou
sob pressão das agências financiadoras in-
ternacionais, a fim de receber mais emprés-
timos. O gerenciamento da dívida externa
na década passada enfatizou o pagamento
desta: o foco era a elevação dos ganhos no
exterior para continuar atendendo ao servi-
ço da dívida. Um efeito colateral dessa vi-
são de curso prazo foi o negligenciamento
dos níveis de investimento e produção,
compressão do consumo interno e dos sa-
lários e, em muitos casos, financiamentos
dos orçamentos governamentais por meca-
nismos inflacionários. O resultado claro
dessa política foi que a maior parte da
América Latina não conheceu qualquer
crescimento nos anos 1980. (p. 17)
É preocupante pensar que as modificações
necessárias à Educação, bem como a todas as áreas
sociais, dependam de uma maior intervenção do
governo federal. O Ensino Médio, apesar de estar
quase sob total controle das redes estaduais de
ensino, não conseguirá efetivar um processo de
crescimento com qualidade se não houver uma
modificação do papel do governo federal em re-
lação ao seu financiamento.
Discutir os dados referentes ao custo de
um aluno do Ensino Médio no Brasil, obriga-
nos a lembrar que temos uma variação muito
grande quando comparamos os gastos da redes
públicas estaduais e federal e, muitas vezes, no
interior da rede federal, há variações no valor
gasto por aluno de acordo com o porte e a
localidade da instituição4. De qualquer forma, é
fato notório que o gasto por aluno das institui-
ções federais é muito maior do que o das es-
colas estaduais.
O valor por aluno das instituições federais
chegou a ser – nos anos de 1994, 1997 e 1998
– oito vezes maior que o valor dos alunos das
redes estaduais. Além disso, recentemente, quan-
do pesquisamos os relatórios de prestação de
contas de várias instituições federais, pudemos
constatar que o valor por aluno dessas institui-
ções nunca é inferior a quatro mil reais.
De posse dessas informações, é possível
constatar o quanto o gasto médio (majoritaria-
mente de alunos das redes estaduais) de aluno do
Ensino Médio no Brasil se distancia do custo de
um estudante da rede federal de ensino (Tabela
4), evidenciando-se o fato de que, no Brasil,
confirmado nos dados do ENEM, as redes esta-
duais são aquelas que, por terem o menor gasto
por aluno, apresentam os piores desempenhos.
Entretanto, não aceitamos a argumenta-
ção de que o valor por aluno da esfera federal
seja alto. Essa argumentação em articulação
com outra, que dizia que os CEFETS e as esco-
las agrotécnicas federais só têm sentido de
existirem se a formação que ministram estiver
encaminhando os alunos ao mercado de traba-
lho, foram pilares para as reformas ocorridas no
governo Fernando Cardoso, extremamente da-
nosas ao Ensino Médio e à Educação Profissi-
onal em nosso país (Cordeiro, 2004).
Nossa posição é de cobrança para que
sejam aumentados os recursos destinados à ma-
nutenção e ao pagamento de professores dos
sistemas estaduais de ensino, de forma que pos-
4. Essa constatação decorre das informações referentes ao valor gasto
por aluno que levantamos em diversas instituições da rede federal de en-
sino tecnológico.
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samos democratizar, para a maioria da população,
a qualidade de um sistema de ensino que, embora
tenha sofrido com as políticas de sucateamento
do governo federal, mantém-se ainda como ex-
pressão de uma escola de boa qualidade.
Uma escola de qualidade demanda inves-
timentos suficientes ao pagamento de bons
salários aos profissionais da Educação; à manu-
tenção de bibliotecas, laboratórios, áreas de
esportes; atividades culturais das mais diversas;
e tudo mais que é demandado num processo
educativo orientado à formação do ser huma-
no na sua integralidade (Zibas, 1993).
Especificamente sobre o EMI, além das
preocupações acima citadas, não se pode es-
quecer que pela peculiaridade da integração
entre a formação profissional e a formação
geral deve-se dar muita atenção ao financia-
mento de ações voltadas a uma contínua
capacitação dos professores para que possam
desenvolver suas atividades a contento. Como
pôde ser constatado no seminário nacional de
educação profissional “Educação Profissional:
concepções, experiências, problemas e pro-
postas” (BRASIL/MEC/SEMTEC, 2003), há mui-
tas insatisfações do professorado que dizem
respeito às condições de trabalho na Educação
Profissional. Problemas como a necessidade de
uma melhoria da qualificação, visando atender
aos novos requisitos da legislação em vigor; a
dificuldade de inserção em cursos de pós-gra-
duação; a precarização da profissão docente;
a debilidade dos cursos de licenciatura para a
preparação dos docentes da Educação Profis-
sional; a existência de um quadro significati-
vo de professores não possuidores de uma
certificação de Ensino Superior etc. são alguns
dos muitos itens merecedores de uma atenção
especial do Ministério da Educação e das se-
cretarias estaduais de educação, que só po-
dem ser enfrentados se, de fato, houver um
comprometimento de enfrentar essas dificulda-
des, aumentando os recursos disponíveis para
o financiamento não só do Ensino Médio, mas
de toda a Educação Básica.
Para que se consiga aumentar os inves-
timentos para o Ensino Médio, há necessidade
de uma mudança radical na postura do gover-
no federal no concernente à sua participação
no financiamento desse nível de ensino.
Se, como mostramos anteriormente, o or-
çamento do Ministério da Educação é extremante
diminuto, comparando-o aos destinados para
garantir os serviços da dívida externa, menos
aceitável é o quanto se destina para o financia-
mento do Ensino Médio. De acordo com os da-
dos levantados (Tabela 5), a participação do
governo federal, além de ser pequena, é extrema-
mente oscilante, evidenciando que, no concer-
nente a esse nível de ensino, o governo tem se
comprometido precariamente com a manutenção
da rede federal de ensino tecnológico. Ou seja, se
no governo Fernando Henrique Cardoso foi evi-
dente o descompromisso com o financiamento
do Ensino Médio, no atual governo, esse nível
ainda não se configurou como assunto prioritário,
mesmo ele se esforçando em mostrar que obje-
tiva garantir uma maior entrada de estudantes das
escolas públicas no Ensino Superior, via Progra-
ma Universidade para Todos – PROUNI.
Não faz parte da agenda do governo fe-
deral garantir a ampliação da oferta de Ensino
Médio em articulação com a melhoria da quali-
dade do ensino. O máximo da ação do poder
central no sentido de ampliar sua participação no
financiamento desse nível de ensino foi a apro-
vação do Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização dos
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Profissionais da Educação – FUNDEB. Para nós,
esse fato não atende ao requisitado como mu-
dança da postura do governo federal.
Entendemos que o FUNDEB não conse-
gue atender às necessidades do Ensino Médio,
principalmente quando integrado à educação
profissional, pelo fato de o valor por aluno (ao
articularmos formação profissional e formação
geral) ser muito mais elevado (INEP, 2006b).
Nesse sentido, as quase oito milhões de matrí-
culas das redes estaduais não serão atendidas
com melhor qualidade em virtude, apenas, de
um acréscimo pouco expressivo de investimen-
tos do governo federal nos próximos anos, ain-
da que saibamos que os recursos dos estados
para a Educação Básica serão aumentados.
Os recursos adicionais do governo federal
que compõem o FUNDEB serão direcionados a toda
Educação Básica e deverá alcançar o valor de 5
bilhões de reais somente em 2010 (Pernambuco,
2007). Não é difícil imaginar o quanto esse montan-
te é pequeno se objetivarmos o valor por aluno do
Ensino Médio de todas as escolas públicas próximo
ao efetivado pelas escolas da rede federal. Em ou-
tras palavras, quase oito milhões de alunos a um
valor de, pelo menos, quatro mil reais significaria no
momento atual, apenas para o Ensino Médio, um
incremento de despesas para o governo federal
superior a 20 bilhões de reais. Daí, afirmarmos o
quanto o FUNDEB está longe de efetivar os avan-
ços para o Ensino Médio que aqui reclamamos.
Enfatizamos a necessidade de o gover-
no federal ampliar sua participação no financi-
amento do Ensino Médio, não para isentarmos
os governos estaduais desses gastos e do com-
promisso de aumentarem o financiamento, mas
em virtude de a escola que almejamos dificil-
mente poder ser implementada se for mantida
inadvertidamente a rigorosa divisão de respon-
sabilidade que está posta na lei.
Sabemos que, constitucionalmente, cabe
aos estados e ao distrito federal a obrigação de
aplicar 25% da suas receitas com a Educação
após serem feitas as transferências devidas. Sa-
bemos também que após a criação do FUNDEF
em 1996, 60% desse montante foi diretamente
aplicado exclusivamente no Ensino Fundamen-
tal. Ou seja, de 1997 a 2006, os estados reser-
varam no máximo 40% do que arrecadaram para
investir no Ensino Médio e no Superior e tam-
bém no próprio Ensino Fundamental.
Mesmo com a criação do FUNDEB, não
deixará de existir por parte dos estados um limite
na sua capacidade de financiamento do Ensino
Médio. Não só pelo compromisso que eles têm
com toda a Educação Básica, mas também com
a manutenção da oferta de Ensino Superior.
De acordo com os dados do censo do
Ensino Superior de vários anos (Tabela 6), obser-
vamos que embora não seja de responsabilidade
legal dos estados a sua manutenção, essa oferta se
mantém presente e em processo de crescimento.
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Considerando o que está apresentado
nessa tabela, acreditamos que os desafios pos-
tos para as redes estaduais de ensino no refe-
rente ao financiamento do Ensino Médio não
são poucos. A sua oferta de Ensino Superior
deve ser analisada levando em consideração a
existência de um número crescente de egressos
do Ensino Médio.
Se considerarmos que o valor por aluno
no Ensino Superior, de acordo com levantamen-
to feito pelo INEP em 2000, é aproximadamente
dez vezes maior que no Ensino Médio, podemos
afirmar que as redes estaduais, ao manterem o
Ensino Superior, estariam se responsabilizando
também por cerca de 4,7 milhões de alunos do
Ensino Médio. Esse número não é nada despre-
zível se lembrarmos que ele representa mais da
metade das matrículas no Ensino Médio efetua-
das pelas redes estaduais em 2006.
Nossa observação torna-se, no momen-
to atual, de extrema importância, pois temos a
preocupação que poderá haver por parte dos
estados certo descompromisso com o Ensino
Médio em função da implantação do FUNDEB.
Eles poderão simplesmente responder à socie-
dade, quando esta cobrar por maiores investi-
mentos, que ao aderirem ao FUNDEB estão
cumprindo com suas responsabilidades legais,
não tendo porque haver a exigência de maio-
res investimentos.
Temos plena convicção de que o movi-
mento de afirmação do Ensino Médio integra-
do decorre de uma modificação do seu finan-
ciamento. Manter as mesmas estratégias até
agora utilizadas pelo poder público é apostar
na derrota de uma concepção político-pedagó-
gica que aponta na perspectiva da emancipa-
ção daqueles que vivem do trabalho.
Considerações finais
A realidade que hoje vivenciamos no
Brasil denota a grande dificuldade para se
edificar um projeto de EMI que seja capaz de
não só formar os educandos para uma futura
inserção no mercado de trabalho, mas princi-
palmente ter uma intervenção social e política
mais criativa e autônoma.
Tal estado de coisas evidencia que, aliado
à manutenção da dicotomia educacional brasileira
entre a formação profissional e a formação geral,
vivenciamos a trágica situação de não termos uma
política de financiamento para o Ensino Médio
que objetive assegurar uma formação coerente
com as exigências da atual realidade.
Estamos muito longe de concretizarmos
um projeto educativo no qual a formação inte-
gral dos educandos esteja posta como priorida-
de. Nesse contexto, o EMI mostra-se incapaz de
concretizar-se universalmente como um mo-
mento de transição para um projeto de educa-
ção de caráter politécnico.
Entretanto, como disse Gramsci (apud
Frigotto, 2005), a escola só sofre mudanças
realmente quando se torna problema e projeto
efetivo de uma sociedade. Esperamos que os
debates sobre o financiamento da Educação
Básica, bem como sobre a construção de um
projeto político pedagógico para o Ensino
Médio ultrapassem os muros das escolas, das
secretarias de educação e da academia e pas-
sem também a fazer parte da agenda de outros
espaços da sociedade, principalmente daqueles
que sejam expressões de organização dos tra-
balhadores, de forma que num futuro não
muito distante possamos vivenciar uma nova
realidade, na qual exista uma maior possibilida-
de de uma escola que seja expressão das clas-
ses que vivem do trabalho.
A luta por um EMI e de qualidade – e,
por conseguinte, pelo seu financiamento –
decorre do fato de que não acreditamos que a
luta por uma nova sociedade possa deixar de
levar em consideração a importância da escola
na formação de novos atores sociais.
Por mais que enxerguemos o papel que
o capital reserva para a educação escolar – seja
utilizando a escola como instrumento de for-
mação de mentalidades submissas e atreladas
aos seus interesses ou mesmo utilizando a
educação escolar como mercadoria (Hill, 2003)
–, contraditoriamente, a escola pode ser uma
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aliada na formação de sujeitos comprometidos
com uma nova realidade social.
A educação é uma instituição necessária
para incorporar a população a todo tipo de
transformação social, efetiva, que se pre-
tenda. Se, como é sobejamente conhecido,
a educação é incapaz de mudar a socieda-
de desigual em que vivemos, ela é um re-
curso relevante para a compreensão dos
fundamentos da desigualdade e para a ge-
ração de uma nova institucionalidade no
país. (Ciavatta, 2005, p. 102)
Nesse sentido, não podemos esquecer que
“não se superam as desigualdades no âmbito
educativo e cultural sem, concomitantemente,
superar a materialidade de relações sociais que as
produzem” (Frigotto, 2005, p. 77). Assim, a luta
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